
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

CAMPUS PASSO FUNDO 

CURSO DE MEDICINA 

 

 

 

 

 

ANA LARISSA GONÇALVES DA SILVA 

 

 

 

 

 

PREVALÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DE PSICOTRÓPICOS A IDOSOS ATENDIDOS 

NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PASSO FUNDO, RS 

2023  



ANA LARISSA GONÇALVES DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREVALÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DE PSICOTRÓPICOS A IDOSOS ATENDIDOS 

NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 

 

 

Trabalho de Curso de graduação apresentado como 

requisito parcial para obtenção do grau de Bacharel em 

Medicina da Universidade Federal (UFFS), Campus 

Passo Fundo, RS. 

 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Ivana Loraine Lindemann 

Coorientadora: Prof.ª Me. Maríndia Biffi 

Coorientadora: Prof.ª Me. Bruna Chaves Lopes 

 

 

 

 

 

 

PASSO FUNDO, RS 

2023  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANA LARISSA GONÇALVES DA SILVA 

 

 

 

 

PREVALÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DE PSICOTRÓPICOS A IDOSOS ATENDIDOS 

NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 

 

Trabalho de Curso de graduação apresentado como 

requisito parcial para obtenção do grau de Bacharel em 

Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul 

(UFFS), Campus Passo Fundo, RS. 

 

 

Este Trabalho de Curso foi defendido e aprovado em: 28/06/2023 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

__________________________________________ 

Prof.ª Dr.ª Ivana Loraine Lindemann 

Orientadora 

 

 

 

___________________________________________ 

 Prof. Dr. Júlio César Stobbe 

Avaliador 

 

 

 

___________________________________________ 

 Prof. Me. Rogério Tomasi Riffel 

Avaliador 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho àqueles que acreditam na 

possibilidade de ver a vida sendo 

experimentada com valor e humanidade em 

qualquer faixa etária. 

Dedico também à minha querida e eterna 

amiga Elorá Madeira (in memorian), que 

sempre amparou a minha trajetória acadêmica. 

E aos meus avós paternos e maternos que 

estiveram em meus pensamentos durante toda 

a escrita deste projeto. 



AGRADECIMENTOS 

Agradeço à minha orientadora Drª Ivana Loraine Lindemann por todos os aprendizados 

e conhecimentos compartilhados, agradeço também pois, desde o início deste projeto de 

pesquisa, esteve sempre auxiliando em todas as etapas, além de ter me introduzido ao mundo 

da pesquisa, sendo fundamental para este trabalho existir. 

Agradeço às minhas coorientadoras Me. Maríndia Biffi e Me. Bruna Chaves Lopes por 

contribuírem com este trabalho, por serem sempre dispostas e atenciosas ao tirar todas as 

dúvidas, e por todo o apoio acadêmico até aqui. 

Agradeço ao meu querido amigo Jarbas Rygoll pelo auxílio e suporte desde o 

nascimento desta pesquisa e a todos os outros contribuintes, voluntários e participantes que 

ajudaram de forma direta e indireta na construção desde projeto, especialmente à Universidade 

Federal da Fronteira Sul e à Secretaria de Saúde do município de Marau/RS por atuarem como 

peças-chave para a realização do mesmo. 

Ainda, agradeço a Deus por mais este ciclo finalizado e pelas graças abundantes 

derramadas na minha vida por meio da Medicina. Agradeço também à minha família, meu 

maior amor, a qual não mediu esforços em me motivar e apoiar, e aos meus amigos, que 

permanecem nas adversidades e torcem pela minha felicidade. 

Por fim, agradeço aos profissionais de saúde, especificamente aos médicos de medicina 

da família, geriatras, psiquiatras e todos os quais fielmente preconizam o envelhecimento mais 

saudável e humanizado possível. 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Se nada nos salva da morte, pelo menos que o amor nos salve da vida.” (NERUDA, 

1904 – 1973, não paginado) 

  



APRESENTAÇÃO 

Este Trabalho de Curso (TC), orientado pela Prof.ª Dr.ª Ivana Loraine Lindemann e coorientado 

pela Prof.ª Me. Maríndia Biffi e Prof.ª Me. Bruna Chaves Lopes com o título “Prevalência de 

prescrição de psicotrópicos a idosos atendidos na Atenção Primária à Saúde”, tem em seu 

principal objetivo descrever a prevalência de prescrição de psicotrópicos a idosos atendidos na 

Atenção Primária à Saúde (APS) e verificar sua distribuição conforme características 

sociodemográficas, de saúde e comportamentais dos pacientes. Foi desenvolvido nos anos de 

2022 e 2023, na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) e na Rede de APS do município 

de Marau, RS, contemplando Componentes Curriculares (CCR) do curso de Medicina, sendo 

eles Trabalho de Curso I, 5ª fase, onde foi desenvolvido o projeto de pesquisa; Trabalho de 

Curso II, 6ª fase, onde foi realizada a coleta, análise e processamento dos dados, além da 

redação do relatório de pesquisa e; Trabalho de Curso III, 7ª fase, no qual foi produzido o artigo 

para publicação e apresentação dos resultados. O volume final do TC foi composto, portanto, 

de projeto, relatório e artigo, em conformidade com o Manual de Trabalhos Acadêmicos da 

UFFS e com o Regulamento do TC. 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

O presente projeto de pesquisa abordou a temática da prevalência de prescrição de psicotrópicos 

na Atenção Primária à Saúde (APS). O elevado uso de psicotrópicos pela população idosa 

mundial tornou-se um importante tema de discussão na comunidade médico-científica, visto 

que, apesar de ser relevante no tratamento dos pacientes que sofrem de diversas enfermidades, 

a prescrição exacerbada dessa classe medicamentosa tem se proliferado na rede de saúde. 

Diante disso, realizou-se um estudo transversal com dados secundários, de agosto de 2022 a 

julho de 2023, tendo como população pacientes idosos (idade igual ou superior a 60 anos) 

atendidos na APS do município de Marau/RS no ano de 2019. O estudo objetivou descrever a 

prevalência de prescrição de psicotrópicos para os idosos, o quantitativo e os tipos de 

psicotrópicos prescritos. Além disso, caracterizou-se a amostra quanto a aspectos 

sociodemográficos, de saúde e de comportamento, bem como verificou-se a distribuição da 

prevalência da prescrição de psicotrópicos quanto a estes. Todos os dados foram coletados dos 

prontuários eletrônicos da rede de APS e, após digitação e verificação de inconsistências, a 

amostra foi caracterizada a partir de estatística descritiva. Ainda, foi calculada a prevalência da 

prescrição de psicotrópicos com intervalo de confiança de 95% (IC95) e verificada sua 

distribuição conforme as variáveis de exposição empregando-se o teste do qui-quadrado e 

admitindo-se erro tipo I de 5%. Adicionalmente, foi verificado o quantitativo e os tipos de 

psicotrópicos prescritos. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa e respeitou 

os preceitos da ética em pesquisa com seres humanos. Encontrou-se uma prevalência de 41% 

de prescrição de psicotrópicos entre os idosos, maior frequência de prescrição de 1 

medicamento (71,2%), sendo os mais frequentemente prescritos, dentre as classes estudadas, 

os antidepressivos (78,2%). Em conclusão, também foi encontrada maior prevalência de 

prescrição entre aqueles do sexo feminino, com cor da pele branca, polimedicados e com 

diagnóstico de problema de saúde mental. 

 

Palavras-chave: Psicotrópicos; Uso de Medicamentos; Farmacoepidemiologia.  

  



ABSTRACT 

This research project addressed the theme of the prevalence of psychotropic prescriptions in 

Primary Health Care (PHC). The high use of psychotropic drugs by the elderly population 

worldwide has become an important topic of discussion in the medical-scientific community, 

since, despite being relevant in the treatment of patients suffering from various diseases, the 

exacerbated prescription of this drug class has proliferated in the health network. In view of 

this, a cross-sectional study with secondary data was conducted from August 2022 to July 2023, 

having as population elderly patients (age 60 years or older) seen in the PHC in the municipality 

of Marau/RS in the year 2019. The study aimed to describe the prevalence of psychotropic 

prescriptions for the elderly, the quantity and types of psychotropic drugs prescribed. In 

addition, the sample was characterized as to sociodemographic, health, and behavioral aspects, 

as well as verified the distribution of the prevalence of psychotropic prescription as to these. 

All data were collected from electronic medical records of the PHC network and, after typing 

and checking for inconsistencies, the sample was characterized based on descriptive statistics. 

The prevalence of psychotropic prescriptions was calculated with a confidence interval of 95% 

(CI95) and its distribution was verified according to the exposure variables using the chi-square 

test and admitting a type I error of 5%. Additionally, the quantity and types of psychotropic 

drugs prescribed were verified. The study was approved by the Research Ethics Committee and 

respected the ethical precepts for research with human beings. A prevalence of 41% of 

psychotropic prescriptions was found among the elderly, with a higher frequency of prescribing 

1 drug (71.2%), and the most frequently prescribed among the classes studied were 

antidepressants (78.2%). In conclusion, a higher prevalence of prescription was also found 

among those who were female, with white skin color, polymedicated, and diagnosed with a 

mental health problem. 

 

Keywords: Psychotropics; Drug Use; Pharmacoepidemiology.  
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1. INTRODUÇÃO 

Nos dias atuais, a elevada frequência de consumo de psicotrópicos pela população 

idosa tornou-se uma importante pauta de discussão relacionada ao bem-estar biopsicossocial 

dos indivíduos. O referido aumento ocorreu, principalmente, devido à melhoria no diagnóstico 

das doenças mentais, ao surgimento de novos medicamentos no mercado e às novas indicações 

terapêuticas. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), tais medicamentos são 

constituídos de substâncias que agem no sistema nervoso central, causando modificações no 

humor, conduta, cognição e estado mental, podendo incluir, além destes, outros fármacos de 

funções alucinógena, antidepressiva ou tranquilizante (SANTOS E NESTOR, 2018).  

Em uma realidade que envolve a transição demográfica e o avanço tecnológico, o 

desafio sanitário é maior, visto que o envelhecimento populacional aumenta a prevalência de 

doenças crônicas não-transmissíveis (DCNT), principalmente os transtornos mentais e 

comportamentais, os quais ocasionam a incapacidade e deterioram a qualidade de vida dos 

pacientes (RODRIGUES et al., 2020).  

A prevalência de psicotrópicos nos idosos pode variar de 9,3% a 37,6%, com 

predomínio dos benzodiazepínicos e os fatores associados ao uso, independentemente do 

cenário de estudo, são: sexo feminino, idade avançada, multimorbidades, incluindo a presença 

de sintomas depressivos, polifarmácia e pior percepção de saúde (NOIA et al., 2012). 

Assim, o uso irracional de substâncias psicotrópicas pode acabar afetando diretamente 

o tratamento de outras condições de saúde, como por exemplo, encobrir sinais e sintomas 

atribuíveis ao estado de ansiedade e/ou depressão, em razão de ser um grupo mais suscetível 

aos agravos. Desse modo, levando à necessidade de intervenção de educação em saúde, 

principalmente pela atuação dos profissionais vinculados à Atenção Primária à Saúde (APS) 

por ser a principal porta de entrada para os pacientes com queixas psicológicas no Sistema 

Único de Saúde (SUS) (SANTOS, MESSIAS E LOPES, 2021). 

Nesse sentido, destaca-se que o estado do Rio Grande do Sul apresenta uma cobertura 

de APS de aproximadamente 68% da população (MS, março/2022) e a prevalência encontrada 

do uso de psicotrópicos foi cerca de 4 vezes maior do que a observada no Norte do país. Isto 

acontece, principalmente, devido ao maior número de diagnósticos e - mesmo com uma 

regulação específica para estes medicamentos - ao acesso facilitado à rede de saúde em conjunto 

da ausência de orientação adequada ao paciente, ocasionando o uso e abuso dessa classe 

medicamentosa (RODRIGUES et al., 2020) 
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No município de Marau/RS a cobertura da APS, por meio das equipes de Estratégia de 

Saúde da Família (ESF), é de 100% da população. Nota-se, assim, uma oportunidade para 

investigar a prevalência de prescrição de psicotrópicos a idosos atendidos na rede de APS, a 

sua relação com o diagnóstico para Transtornos Mentais Comuns (TMC) e com outros fatores, 

referindo-se ao uso inadequado dos medicamentos ou à utilização desses em detrimento de 

outras terapias com menos efeitos adversos e custos mais baixos, tais como a psicoterapia e a 

prática de atividade física. Logo, a importância de estudos que contemplem esse tema confirma-

se pela necessidade de os pacientes idosos serem orientados não só quanto à melhor modalidade 

terapêutica para seu caso, mas também em relação à correta utilização de fármacos visando 

melhores resultados (BORGES et al., 2015). 
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2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 PROJETO DE PESQUISA 

2.1.1 Tema 

Uso e prescrição de psicotrópicos por idosos atendidos na Atenção Primária à Saúde 

(APS) de um município do Norte Gaúcho. 

2.1.2 Problemas 

Qual a prevalência de prescrição de psicotrópicos aos idosos atendidos na APS? 

Qual é o quantitativo e quais classes de medicamentos psicotrópicos são mais 

frequentemente prescritas na amostra? 

Quais são as características sociodemográficas, de saúde e comportamentais dos idosos 

atendidos na APS? 

Quais características sociodemográficas, de saúde e comportamentais da amostra estão 

relacionadas à maior prescrição dos psicotrópicos? 

2.1.3 Hipóteses 

A prevalência de prescrição de psicotrópicos entre os idosos será de 12%. 

A maior frequência de prescrição será de 3 medicamentos, sendo os mais 

frequentemente prescritos: antidepressivos, benzodiazepínicos e antipsicóticos. 

Será observado predomínio de mulheres, aposentadas, com cor de pele branca, baixa 

escolaridade, diagnóstico de doenças crônicas, polimedicadas, que não praticam atividade física 

e não consomem álcool. 

A maior prevalência de prescrição de psicotrópicos será observada entre aqueles com 

idade mais avançada, do sexo feminino, com cor da pele não branca, menor escolaridade, não 

inseridos no mercado de trabalho, polimedicados, com excesso de peso e diagnóstico de 

problema de saúde mental, que não praticam de atividade física, consomem tabaco e álcool. 
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2.1.4 Objetivos 

2.1.4.1 Objetivo Geral 

Descrever a prevalência de prescrição de psicotrópicos a idosos atendidos na Atenção 

Primária à Saúde (APS). 

2.1.4.2 Objetivos Específicos 

Verificar o quantitativo e identificar as classes de medicamentos psicotrópicos mais 

frequentemente prescritos a idosos atendidos na APS. 

Descrever características sociodemográficas, de saúde e comportamentais de idosos 

atendidos na APS. 

 Verificar a distribuição da prevalência de prescrição de psicotrópicos a idosos atendidos 

na APS conforme características sociodemográficas, de saúde e comportamentais. 

 

2.1.5 Justificativa 

Na realidade brasileira atual, o consumo desordenado de psicotrópicos, principalmente 

pela população mais idosa, é uma preocupação para a saúde pública como um todo por 

ocasionar efeitos adversos no organismo dos indivíduos e prejudicar o manejo na rede de saúde. 

O estudo a ser realizado com dados da rede de APS do município de Marau, RS, torna-

se muito relevante, pois envolverá a prevalência de prescrição de psicotrópicos, o quantitativo 

e os tipos mais frequentemente prescritos, além da relação com características 

sociodemográficas, de saúde e de comportamento dos idosos atendidos.  

Dessa maneira, o aprimoramento das informações trazidas para a comunidade 

acadêmica e, principalmente para a gestão e para os profissionais de saúde do município, será 

de grande importância, visto que existe a necessidade de pesquisar as condutas da Saúde Mental 

do Idoso no SUS e que ainda não se conhece a realidade local relacionada ao uso de 

psicotrópicos nessa população. Nessa lógica, esse estudo será capaz de auxiliar na prevenção 

de iatrogenias e no ajuste dos atendimentos na APS, de modo que se entenda a necessidade do 

manejo correto do paciente e da prescrição do medicamento no contexto socioeconômico em 

que o indivíduo está envolvido (SANTOS, MESSIAS E LOPES, 2021). 
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2.1.6 Referencial Teórico 

2.1.6.1 Os psicotrópicos no contexto mundial e nacional  

Globalmente observa-se uma grande demanda da população idosa para o uso 

generalizado de fármacos. No entanto, os efeitos colaterais dos medicamentos acabam 

acontecendo, associados, principalmente, à utilização de forma indevida (SANTOS, MESSIAS 

E LOPES, 2021), destacando-se aqui, especialmente, o uso dos psicotrópicos por essa parcela 

da população. 

Consoante a OMS, no “Plano de Ação para a Saúde Mental 2013-2020'', uma em cada 

dez pessoas no mundo sofre de algum transtorno de saúde mental. Estima-se que as doenças 

mentais e neurológicas atingem aproximadamente 700 milhões de pessoas e representam 13% 

do total das doenças do mundo, correspondendo a 1/3 das morbidades não transmissíveis. 

Segundo estimativas do órgão, cerca de 350 milhões de pessoas viriam a sofrer de depressão e 

90 milhões teriam algum distúrbio pelo abuso ou dependência de psicotrópicos, no período 

2013-2020 (PRADO, FRANCISCO E BARROS, 2017).  

No Brasil, a prevalência de uso de substâncias psicotrópicas encontra-se entre 5,2 e 

10,2%, sendo que os idosos compreendem a maior parte da população consumidora desses 

medicamentos (SANTOS, MESSIAS E LOPES, 2021). 

Ainda segundo a OMS, os psicotrópicos se dividem em: ansiolíticos e sedativos; 

antipsicóticos (neurolépticos); antidepressivos; estimulantes psicomotores; psicomiméticos e 

potencializadores da cognição. Das referidas categorias, três apresentam grande importância no 

que tange ao controle de vendas em estabelecimentos farmacêuticos: os ansiolíticos 

(benzodiazepínicos), os antidepressivos e os estimulantes psicomotores (SILVA, 2014). 

Introduzindo os mais prevalentes e utilizados na psicofarmacologia geriátrica: os 

ansiolíticos são medicamentos que têm como objetivo a redução imediata ou alívio da 

ansiedade, sendo a classe dos benzodiazepínicos (BZD) a mais utilizada. Os representantes dos 

BZD são o clordiazepóxido, diazepam, clonazepam, alprazolam, lorazepam, oxazepam, 

midazolam e triazolam, dentre outros. Além disso, os antidepressivos tricíclicos, cujo primeiro 

protótipo é a imipramina, amitriptilina, são muito utilizados na terapêutica medicamentosa da 

depressão endógena ou maior, assim com os inibidores seletivos da recaptação da serotonina 

(ISRS), como a fluoxetina, a sertralina e o escitalopram – e várias outras classes que surgiram 

a partir desses – lembrando, ainda, que o tratamento de transtornos ansiosos assim como 

quadros depressivos deve ser feito com antidepressivos (SILVA, 2014). 
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Além desses citados, os compostos antipsicóticos ou neurolépticos são drogas usadas 

no tratamento das psicoses, tendo como exemplos a clorpromazina e o haloperidol, e os 

antipsicóticos atípicos a risperidona e quetiapina, sendo a psicose mais atingida pelo uso de 

antipsicóticos a esquizofrenia, além do uso no idoso também estar incluso nos casos de agitação 

dos quadros orgânicos e demenciais. Por fim, as drogas antiepilépticas são utilizadas no 

tratamento da epilepsia e como representantes deste grupo de drogas tem-se a fenitoína, o 

fenobarbital, a primidona, o ácido valpróico e a carbamazepina (SILVA, 2014). 

Dessa maneira, o consumo de ansiolíticos e hipnóticos tem se expandido e a classe dos 

BZD compõe o grupo de psicotrópicos mais utilizados na prática clínica, devido às suas ações 

essenciais, sendo que suas atividades principais são: relaxante muscular, anticonvulsivante, 

hipnótico e ansiolítico. Normalmente a classe dos psicotrópicos é prescrita para os transtornos 

de ansiedade, epilepsia e insônia. Nos Estados Unidos, aproximadamente 20 milhões de 

prescrições são realizadas todos os anos e cerca de 10% das pessoas medicadas fazem a 

utilização de benzodiazepínicos, como os hipnóticos (SANTOS E NESTOR, 2018). 

Destarte, a prescrição de psicotrópicos para pessoas idosas está relacionada a 

sintomatologia depressiva e ansiogênica, que tem se tornado comum nesta fase da vida. A 

literatura aponta que o índice de depressão e ansiedade em idosos é multifacetada, podendo ser 

ancorada por exemplo, a sentimentos de abandono familiar, quando este é inserido em 

instituições de longa permanência, elevando o isolamento e afastamento social e, 

consequentemente o surgimento de sintomatologia depressiva e/ou transtornos de ansiedade, 

sendo, portanto, necessário um tratamento biopsicossocial e medicamentoso (AMARAL, 

AFONSO E VERDE, 2020). 

2.1.6.2 Medicalização e Saúde Mental do Idoso 

Até o fim da década de 1980, os psicotrópicos eram disponibilizados diretamente por 

farmacêuticos e atendentes de farmácia, facilitando o acesso aos pacientes e a dependência. A 

partir da constatação dos efeitos nocivos do uso indiscriminado destes medicamentos, o 

Ministério da Saúde regulamentou o controle destas substâncias, por meio da apresentação e 

retenção de receita. Atualmente, com relação ao acesso a estes medicamentos, observou-se em 

estudo que muitos usuários de psicotrópicos relataram ter recebido indicação de uso por amigos 

e familiares, bem como tiveram acesso por intermédio destes, mesmo sem prescrição médica 

(FÁVERO et al., 2017). 
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Nesse intermédio, os psicotrópicos ocupam uma posição importante entre os 

medicamentos mais utilizados, com marcada popularização e benefícios inegáveis no 

tratamento dos TMC. No entanto, a necessidade destes como agentes terapêuticos tem sido 

questionada, principalmente quando a indicação se baseia em quadros psiquiátricos 

inespecíficos (PRADO, FRANCISCO E BARROS, 2017). 

Concomitante a isso, o uso abusivo das substâncias psicotrópicas (SPA) tem aumentado 

significativamente nas últimas décadas, compondo um dos maiores problemas de saúde pública 

em nível mundial, devido à magnitude e à diversidade dos aspectos envolvidos. Ainda, esse 

abuso reflete uma tendência na recorrência de um fenômeno complexo, polêmico e 

multifacetado, a medicalização social. Por esse ângulo, utilizam-se os psicotrópicos com papel 

central de transformar os conflitos humanos e o sofrimento psíquico em problemas que se 

resolvem a partir de uma intervenção medicamentosa (RODRIGUES et al., 2020; QUEMEL et 

al., 2021). 

Levando em consideração uma problemática comum, causada pelo envelhecimento, as 

alterações do sono - que fica mais leve, fragmentado e traz menor satisfação - há uma maior 

procura por medicamentos que amenizem e auxiliem no tratamento desses distúrbios. A 

indicação de um ansiolítico aparece frequentemente como uma tática rápida para a resolução 

desse problema, tendo em vista que os idosos habitualmente custam a dormir e despertam 

inúmeras vezes ao longo da noite. Diante disso, o consumo crescente de medicamentos com o 

aumento da idade da população é evidenciado na literatura nacional, destacando um 

crescimento especial na faixa etária acima de 40 anos. Assim, uma possível explicação para 

essa associação positiva entre idade e o elevado consumo de medicamentos é a maior 

prevalência das morbidades (SANTOS E NESTOR, 2018). Outrossim, o diagnóstico de 

depressão e a baixa qualidade de vida entre esse de indivíduos denota-se como fatores de 

exposição às causas abordadas. 

Muitas dessas drogas possuem efeitos colaterais como boca seca, disfunção sexual, 

insônia ou hipersonia, pensamentos de morte, ideias e atos suicidas, diminuição do desejo 

sexual, dentre inúmeros outros, que podem ser elencados. Além dessas consequências de uso, 

o elevado consumo desta classe terapêutica é relevante, considerando-se os graves efeitos 

colaterais que ela pode ocasionar, assim como a sua relação com importantes problemas sociais 

(SILVA, 2014). 

Desse modo, é essencial salientar que algumas substâncias, tais como os tranquilizantes, 

quando utilizados de forma contínua por meses ou anos, além de provocarem dependência física 

e psíquica, podem levar a uma queda do rendimento individual, causando diminuição de 
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memória, atenção, força muscular e potência sexual. Essas condições podem ainda, acentuar a 

ansiedade ou a depressão, criando um ciclo vicioso negativo (GRUBER E MAZON, 2014). 

Ressalta-se, ainda, que algumas substâncias se comportam de maneira diferente no 

organismo do idoso, havendo tendência a alterar seus efeitos (GRUBER E MAZON, 2014), o 

que torna necessário ajustar o tipo e a dosagem dos medicamentos. Ademais, a sensibilidade do 

idoso é aumentada, o que significa que sentirá os efeitos do uso de menor quantidade da 

substância psicoativa consumida, e sua tolerância será reduzida, o que quer dizer que ele não 

precisará mais usar a substância como antes para obter o mesmo efeito (SANTOS, MESSIAS 

E LOPES, 2021). 

Nesse contexto, um estudo realizado em São Paulo (SP) revelou prevalência de 12,2% 

de utilização de psicotrópicos entre os idosos, sendo 7,2% de antidepressivos, 6,1% de 

benzodiazepínicos e 1,8% de antipsicóticos. Observou-se ainda que 9,1% dos idosos 

consumiram um psicotrópico, 2,5% dois e 0,6% três agentes. Entre os antidepressivos foram 

identificados dez representantes: imipramina, clomipramina, amitriptilina, nortriptilina, 

fluoxetina, citalopram, paroxetina, sertralina, escitalopram e trazodona (SANTOS, MESSIAS 

E LOPES, 2021). 

Entre os principais fatores relacionados ao aumento do consumo de tais substâncias 

estão abandono da família, vivência em lares de idosos, depressão e outros transtornos mentais. 

Essas condições têm sido base para a utilização desses fármacos, além também de novas 

indicações terapêuticas de psicofármacos lançadas ao mercado (SANTOS, MESSIAS E 

LOPES, 2021). 

2.1.6.3 Papel da Atenção Primária à Saúde 

A partir de uma grande mobilização nacional surgiu a Reforma Sanitária, que, desde o 

final da década de 1970, protagonizou mudanças com impactos históricos, alimentando a 

promulgação da Constituição Federal de 1988 e que, auxiliada pelas Leis n.  8.080/90, 8.142/90 

e 9.656/98, originou o Sistema Único de Saúde (SUS). Este se tornou o maior sistema público 

de saúde do mundo – universal, integral e equânime – e pode-se afirmar que consiste na maior 

política de inclusão social já vista (SOUZA PINHEIRO et al., 2018). O SUS, então, nasce no 

seio da crise do modelo vigente e na intensa mobilização popular em torno da 8ª Conferência 

Nacional de Saúde, realizada em 1986, que determinou o debate sobre a Constituinte, 

afirmando-se a importância de promover a saúde como direito fundamental da cidadania, 

cabendo ao Estado a obrigação de provê-la a todos os cidadãos (KOIFMAN, 2006). 
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Por conseguinte, o SUS é definido constitucionalmente como o resultado da integração 

das ações e serviços públicos de saúde, em rede regionalizada e hierarquizada. Nesse sentido, 

a região de saúde é pré-requisito para a ordenação sanitária, com o fim específico de garantir o 

acesso às ações e serviços de saúde dentro de um território delimitado e disciplinado podendo 

ser inter-regional, conforme forem as necessidades de saúde. É na região que o SUS deve 

garantir às pessoas suas necessidades de saúde em acordo às referências interfederativas e à 

gestão compartilhada, definidas em acordos e consagradas no contrato (SANTOS, 2017).  

Destaca-se, ainda, que o planejamento e a gestão do SUS refletem a importância da 

incorporação do monitoramento e avaliação em saúde às práticas, nos diferentes cenários de 

inserção profissional médica, seja na assistência ou na gestão, por meio do levantamento de 

dados. Este meio fornece informações para subsidiar a tomada de decisão, tanto no âmbito 

técnico quanto no político, tendo como objetivo potencializar os instrumentos já postos (planos, 

programações de saúde e relatórios) avaliando as condições e os resultados das intervenções 

médicas. Isto posto, é notável que o monitoramento se torna um potente instrumento de 

democratização da informação sobre os objetivos, as metas e os resultados alcançados pelas 

instâncias favorecendo o empoderamento e a mobilização social (REUTER et al., 2016). 

Além do formato territorial do SUS que determina a região de saúde, outros elementos 

são essenciais, dentre eles as redes de atenção à saúde que devem ser organizadas de modo 

hierarquizado quanto à complexidade tecnológica exigida pelo diagnóstico e tratamento. A 

Atenção Primária à Saúde (APS) deve ser a ordenadora de todo esse encadeamento sanitário-

sistêmico, o elo entre a pessoa e suas necessidades em saúde em todos os níveis de 

complexidade tecnológica. A APS, porta de entrada do sistema e ordenadora do cuidado em 

todas as suas dimensões, é o alicerce da atenção à saúde ordenando as redes diversas (SANTOS, 

2017). 

Conforme a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), a Atenção Primária à Saúde 

(APS) caracteriza-se por diversas ações integradas e direcionadas à comunidade e ao indivíduo 

(BRASIL, 2012). Ela tem como principal objetivo oferecer acesso universal e serviços 

abrangentes, coordenar e expandir a cobertura para níveis mais complexos e implementar ações 

intersetoriais de promoção de saúde e prevenção de doenças (PAIM et al., 2011). 

Nesse contexto, a APS atua com essencial papel dentro da proposta de atenção 

comunitária formulada pela Reforma Psiquiátrica, além de integrar o conjunto de ações e 

serviços da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). O trabalho da Estratégia Saúde da Família 

(ESF) - modelo preferencial de reorganização da atenção primária no SUS - através das 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), assegura a atenção a todo usuário adscrito através do 
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acolhimento, do vínculo e da responsabilização do cuidado, encarregando-se do 

acompanhamento multidisciplinar dos usuários, construído territorialmente (MEDEIROS 

FILHO et al., 2018). Nesse sentido, a partir das discussões construídas, os serviços de APS são 

considerados o primeiro nível de cuidado da saúde mental (ROCHA E WERLANG, 2013). 

Em relação à rede de saúde no município de Marau, o SUS é estruturado a partir da 

Secretaria Municipal de Saúde que foi inaugurada em 11 de maio de 1988, sendo que o 

atendimento à população é organizado por meio da APS. Marau conta com 12 Unidades de 

Saúde da Família, um Posto de Especialidades Médicas e um Centro de Atenção Psicossocial 

(CAPS). A implantação da Estratégia Saúde da Família (ESF) foi iniciada ao final de 2002, e 

em 2013, após a sua ampliação gradativa, atingiu 100% da população, contando com 12 equipes 

credenciadas junto ao Ministério da Saúde (MACIEL et al., 2021). O município está localizado 

na região do Planalto Médio do Rio Grande do Sul, possui estimadamente 45.523 habitantes, 

com uma área territorial de 649.770 Km² e apresenta um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 

50.305,26 per capita (2019) (IBGE, 2021). 

Em relação à equipe da ESF, esta é constituída por 01 médico (40 horas/semanais), 01 

enfermeira (40 horas/semanais), 01 técnica de enfermagem (40 horas/semanais), 01 psicóloga 

(20 horas/semanais), 01 cirurgião-dentista (20 horas/semanais), 01 auxiliar de consultório 

dentário (20 horas/semanais), 01 auxiliar administrativa (40 horas/semanais), 01 sanificadora 

(40 horas/semanais) e agentes comunitários de saúde (40 horas/semanais) (MACIEL et al., 

2021). 

A APS, que tem na ESF sua prioridade para expansão e consolidação, surgiu como 

aposta e possibilidade para reversão da lógica de Atenção à Saúde, desconstruindo o modelo 

biomédico e pari passu desenvolvendo o modelo da vigilância à saúde e o da promoção da 

saúde, organizando-se com o mais alto grau de descentralização, próximo da vida das pessoas, 

além de proporcionar o acesso a uma série de tecnologias (MOLCK, BARBOSA E 

DOMINGOS, 2021). 

Assim, a ESF constitui um campo oportuno para as práticas em saúde mental, ofertando 

cuidado, com ênfase na família, sob a ótica da integralidade, universalidade e equidade do 

atendimento. As ações de saúde mental devem ser incluídas na APS sob a perspectiva de redes 

de cuidado, territorialidade e transversalidade, entre as outras políticas, além de estarem 

firmadas nos princípios do SUS e da Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB) (MEDEIROS 

FILHO et al., 2018). 

Por esse intermédio, a inserção das ações de saúde mental na ESF constitui-se em tática 

adotada pelo Ministério da Saúde, com ênfase no território e na desinstitucionalização da 
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psiquiatria. Entretanto, estudos apontam que as ações em saúde mental se concentram em uma 

clínica tradicional hospitalocêntrica e medicalizada, devido aos profissionais de saúde, na sua 

maioria, operarem com a lógica da exclusão e baseados em conceitos psiquiátricos 

reducionistas e organicistas (ROCHA E WERLANG, 2013). 

A RPB orienta o cuidado da pessoa com transtorno mental de forma integral, centrada 

no sujeito (MEDEIROS FILHO et al., 2018). Apesar disso, um dos principais problemas 

relacionados ao tratamento de saúde mental é que ainda não há protocolos para a equipe realizar 

o acompanhamento dos usuários nem diretrizes bem estabelecidas para o tratamento dos 

pacientes na APS. O compartilhamento das responsabilidades na equipe multiprofissional é um 

ponto-chave na saúde mental, mas ainda não ocorre da mesma forma que no tratamento e 

acompanhamento de outras doenças crônicas como diabetes e hipertensão arterial (ROCHA E 

WERLANG, 2013). 

Assim, os transtornos mentais acabam sendo tratados de uma forma medicalizada, sendo 

observadas algumas causas para esta medicalização excessiva: fatores relacionados com o 

médico, por não revisar as causas de diagnóstico e medicamentos prescritos inicialmente ou por 

outros especialistas, pressão da indústria farmacêutica ou pouca informação sobre o manejo de 

psicofármacos; fatores sociais ou estruturais do sistema de saúde, como o aumento da 

prevalência de doenças susceptíveis de serem tratadas com medicamentos, falta de tempo na 

consulta médica ou inexistência de terapias psicológicas alternativas e/ou complementares ao 

uso de psicofármacos. A utilização racional dos psicofármacos está intimamente relacionada 

com o controle da prescrição dos mesmos, que somente será realizada de forma adequada com 

a utilização de protocolos clínicos e terapêuticos e capacitação dos profissionais na APS 

(ROCHA E WERLANG, 2013). 

Nesse sentido, o controle desses fatores de risco ganha um forte aliado, pois, devido à 

proximidade com famílias e comunidades, as equipes da ESF, que desenvolvem suas atividades 

na APS, atuam como um recurso estratégico para o enfrentamento de importantes problemas 

de saúde pública. Assim, atualmente têm a função de evitar práticas que levem à 

psiquiatrização, ao uso irracional e à medicalização de situações individuais e sociais, comuns 

na vida cotidiana (ROCHA E WERLANG, 2013). 

Um exemplo de sistema de informação implantado nos últimos anos para controlar a 

distribuição e comercialização dos psicotrópicos é o Sistema Nacional de Gestão da Assistência 

Farmacêutica – o Hórus – concebido para atender às singularidades da gestão da Assistência 

Farmacêutica (AF) no SUS, por meio de seus componentes: básico, estratégico e especializado. 

Sua criação, em 2009, teve o objetivo de qualificar a gestão e os serviços de AF nos três níveis 



22 
 

de governo, além de buscar aprimorar as ações de planejamento, desenvolvimento, 

monitoramento e avaliação nessa modalidade de assistência à saúde (NASCIMENTO DE 

MOURA et al., 2017). 

Nessa lógica, orientar o paciente em relação à possível potencialização de efeitos 

adversos que podem decorrer do uso concomitante de psicofármacos com outras classes de 

medicamentos e, como preveni-los ou minimizá-los, é o caminho mais adequado. Ainda, 

considerando a associação do uso de psicofármacos com fatores sociodemográficos, o médico, 

em conjunto com os demais profissionais da equipe da APS, pode estruturar grupos de apoio 

ou educação, para auxiliar no enfrentamento de sintomas psicológicos neste contexto 

(BORGES et al., 2015). 

Em síntese, observa-se que a melhor conduta para o tratamento dos transtornos mentais 

e a utilização dos psicofármacos, deve ser sempre ponderada em relação aos riscos-benefícios, 

de forma que possa justificar o seu consumo e, sempre que necessário, acompanhada de um 

profissional treinado e capacitado (SANTOS, MESSIAS E LOPES, 2021). 

Portanto, percebe-se a necessidade de reconhecimento dos TMC entre os usuários da 

APS. Os profissionais devem desenvolver o cuidado na perspectiva da integralidade aos 

pacientes, agindo com cautela na seleção dos psicofármacos e com precisão na elaboração de 

protocolos clínicos para utilização dos mesmos, destacando pontos negativos e positivos do seu 

uso, melhorando assim a assertividade dos tratamentos e evitando dependência psíquica e física, 

tolerância aos medicamentos e síndrome de abstinência (BONI et al., 2021). 

 

2.1.7. Metodologia 

2.1.7.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo epidemiológico observacional, com delineamento transversal, 

descritivo e analítico, com abordagem quantitativa de dados secundários. 

 

2.1.7.2 Local e período de realização 

O estudo será realizado em Marau, RS, no período de agosto de 2022 a julho de 2023. 
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2.1.7.3 População e amostragem 

 Este trabalho será um recorte da pesquisa intitulada “Agravos, morbidade e assistência 

à saúde na atenção primária”, institucionalizada na UFFS. A população a ser estudada neste 

projeto compreende os idosos atendidos no ano de 2019 na Atenção Primária à Saúde (APS) 

do município de Marau, RS, sendo incluídos todos os indivíduos de ambos os sexos e com idade 

igual ou superior a 60 anos e excluídos aqueles que evoluíram ao óbito, totalizando 

aproximadamente 1.500 participantes. 

 

2.1.7.4 Variáveis, instrumentos e coleta de dados 

 A listagem dos pacientes idosos com agendamento para consulta médica e de 

enfermagem de 01/01 a 31/12/2019 foi obtida pela equipe da pesquisa original no sistema de 

prontuários integrados das Estratégias Saúde da Família do município, o G-MUS - Gestão 

Municipal de Saúde, mediante login e senha fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde 

(SMS).  

De agosto de 2021 a março de 2022, os dados foram coletados pelos acadêmicos que 

compõem a equipe do projeto, da qual a autora deste trabalho faz parte, diretamente dos 

prontuários eletrônicos disponíveis no G-MUS, seguindo a ficha elaborada pelos pesquisadores 

(Anexo A). Neste projeto serão analisadas características sociodemográficas (idade, sexo, 

orientação sexual, identidade de gênero, cor da pele/raça, escolaridade e situação no mercado 

de trabalho), de saúde (prescrição de medicamentos psicotrópicos, quantitativo e tipos de 

psicotrópicos prescritos, polifarmácia, estado nutricional e diagnóstico de problema de saúde 

mental) e comportamentais (prática de atividade física, consumo de tabaco e de álcool). Os 

participantes foram identificados nos registros da pesquisa por números sequenciais conforme 

ordem de coleta e não foram coletados dados de identificação. O desfecho de interesse do estudo 

em questão será a prescrição de psicotrópicos baseada na prevalência e nos fatores relacionados. 

 

2.1.7.5 Processamento, controle de qualidade e análise dos dados 

 Os dados foram diretamente digitados no software EpiData versão 3.1 (distribuição 

livre). Após verificação de inconsistências, as análises estatísticas para o presente projeto serão 

realizadas no software PSPP (distribuição livre) e compreenderão frequências absolutas e 

relativas das variáveis categóricas visando caracterizar a amostra. Ainda, será calculada a 
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prevalência da prescrição de medicamentos psicotrópicos (variável dependente) com intervalo 

de confiança de 95% (IC95) e, em caso afirmativo, o quantitativo e os tipos de psicotrópicos 

prescritos.  

Além disso, será verificada a distribuição da prevalência de prescrição de medicamentos 

psicotrópicos conforme as variáveis de exposição (independentes) empregando-se o teste do 

qui-quadrado e admitindo-se erro tipo I de 5%. Serão consideradas variáveis independentes: 

idade, sexo, orientação sexual, identidade de gênero, cor da pele/raça, escolaridade, situação no 

mercado de trabalho, polifarmácia, estado nutricional, diagnóstico de problema de saúde 

mental, prática de atividade física, consumo de tabaco e de álcool. 

 

2.1.7.6 Aspectos éticos 

A pesquisa da qual este projeto faz parte está em conformidade com a Resolução 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) que dispõe sobre a ética em pesquisa 

envolvendo seres humanos no Brasil. O protocolo da pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFFS segundo o parecer de número 4.769.903 

(Anexo B). 

As conclusões desse trabalho poderão auxiliar no ampliamento de reparos do sistema de 

saúde local e regional, apontando a necessidade de aplicar as políticas de saúde de forma eficaz, 

além de demonstrar as características epidemiológicas e prevalentes para qualificar a atenção 

primária e moldar a medicalização atual dos psicotrópicos. 

 

2.1.8 Recursos 

Quadro 1. Recursos 

Item Quantidade Custo Total 

Notebook 1 R$ 3.119,20 

Energia Elétrica 1 R$ 190,00 

Internet 1 R$ 100,00 

Total 3.409,20 

Fonte: Própria (2022). 

Os gastos serão responsabilidade da equipe da pesquisa. 
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2.1.9 Cronograma 

Quadro 2. Cronograma (agosto de 2022 a julho de 2023) 

Atividade/Período 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

Revisão de Literatura X X X X X X X X X X X X 

Processamento e 

análise dos dados 

X X X X X X X      

Redação e publicação 

dos resultados 

       X X X X X 

Devolutiva dos 

resultados ao 

município 

           X 

Fonte: Própria (2022). 
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA 

O tema envolvendo os psicotrópicos é parte do cotidiano médico e a utilização tem 

aumentado cada vez mais entre a população idosa, tornando-se um alvo de interesse científico. 

Nesse sentido, o Projeto de Pesquisa foi direcionado a este ramo da saúde com o principal 

objetivo de descrever a prevalência de prescrição de psicotrópicos a idosos atendidos na 

Atenção Primária à Saúde (APS). Este trabalho foi um recorte da pesquisa intitulada “Agravos, 

morbidade e assistência à saúde na atenção primária” que tem por coordenadora a Profª. Drª. 

Ivana Loraine Lindemann. O protocolo da pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos da UFFS segundo o parecer de número 4.769.903. 

Os dados para o projeto de pesquisa do qual este estudo faz parte foram coletados entre 

agosto de 2021 e março de 2022, diretamente dos prontuários eletrônicos disponíveis no G-

MUS (Sistema de prontuários eletrônicos do município de Marau, RS), seguindo a ficha 

elaborada pelos pesquisadores.  

 A amostra foi de 1.728 participantes. Seguindo para a análise dos dados, com início em 

agosto de 2022, foi realizada a divisão dos medicamentos prescritos na última consulta e dos 

medicamentos de uso contínuo em tópicos no PSPP, de acordo com as classes de psicofármacos 

disponíveis na literatura, sendo eles os antidepressivos, antiepiléticos, ansiolíticos, 

antipsicóticos e estabilizadores do humor, e caracterizando positivo na presença de 1 ou mais 

em cada variável. Foi calculada a prevalência da prescrição de medicamentos psicotrópicos 

(variável dependente) com intervalo de confiança de 95% (IC95) e, em caso afirmativo, o 

quantitativo e os tipos de psicotrópicos prescritos. Aqui, destaca-se, em relação à divisão de 

psicotrópicos, que esta foi realizada seguindo a referência Souza et al. (2020) diferente da citada 

no projeto, visto que esta é uma literatura mais atualizada. 

Além disso, foi verificada a distribuição da prevalência de prescrição de medicamentos 

psicotrópicos conforme as variáveis de exposição (independentes) empregando-se o teste do 

qui-quadrado e admitindo-se erro tipo I de 5%. Foram consideradas variáveis independentes: 

idade, sexo, orientação sexual, identidade de gênero, cor da pele/raça, escolaridade, situação no 

mercado de trabalho, polifarmácia, estado nutricional, diagnóstico de problema de saúde 

mental, prática de atividade física, consumo de tabaco e de álcool. 

A revista Jornal Brasileiro de Psiquiatria foi escolhida para posterior submissão do artigo, 

o qual foi redigido de acordo com as normas disponíveis para autores. 
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RESUMO 

 

Objetivos: Descrever a prevalência de prescrição de psicotrópicos e fatores relacionados entre 

idosos atendidos na Atenção Primária à Saúde (APS). Métodos: Estudo transversal realizado 

em Marau, Rio Grande do Sul, com idosos atendidos na APS no ano de 2019. Os dados foram 

coletados de prontuários eletrônicos e contemplaram características sociodemográficas, de 

saúde e comportamentais. Foi calculada a prevalência da prescrição de medicamentos 

psicotrópicos (variável dependente) com intervalo de confiança de 95% (IC95), o quantitativo 

e os tipos prescritos. Também foi verificada a distribuição da prevalência de prescrição de 

medicamentos psicotrópicos conforme as variáveis de exposição (independentes) empregando-

se o teste do qui-quadrado e admitindo-se erro tipo I de 5%. Resultados: Na amostra (n=1.728), 

a prevalência de prescrição de psicotrópicos foi de 41% (IC95 39-43), com diferença 

estatisticamente significativa em relação ao sexo (48,9% entre mulheres; p<0,001), à cor da 

pele (42,6% em brancos; p=0,014), à polifarmácia (53,7% polimedicados; p<0,001) e ao 

diagnóstico de problema de saúde mental (88,1% diagnosticados com transtorno mental; 

p<0,001). Além disso, dentre as classes estudadas, os antidepressivos tiveram maior frequência 

(78,2%) e constatou-se o uso de uma classe de psicofármaco, em maior parte (71,2%), pelo 

grupo analisado. Conclusões: A prevalência de prescrição de psicotrópicos é elevada entre os 

idosos, especialmente entre mulheres, brancas, polimedicadas e com diagnóstico de algum 

transtorno mental. Assim, é importante que os profissionais de saúde atentem à real necessidade 

de uso, qualificando a APS e moldando a medicalização atual dos psicofármacos, de forma que 

melhore a qualidade de vida da população idosa. 

 

Palavras-chave: Psicotrópicos; Uso de Medicamentos; Farmacoepidemiologia. 
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ABSTRACT 

 

Objectives: To describe the prevalence of psychotropic prescriptions and related factors among 

the elderly in Primary Health Care (PHC). Methods: Cross-sectional study conducted in 

Marau, Rio Grande do Sul, with elderly patients seen in PHC in 2019. Data were collected from 

electronic medical records and contemplated sociodemographic, health, and behavioral 

characteristics. The prevalence of psychotropic medication prescription (dependent variable) 

with 95% confidence interval (95% CI), the quantitative and the types prescribed were 

calculated. The distribution of the prevalence of psychotropic medication prescription 

according to the exposure (independent) variables was also verified by employing the chi-

square test and admitting type I error of 5%. Results: In the sample (n=1,728), the prevalence 

of psychotropic prescription was 41% (CI95 39-43), with a statistically significant difference 

in relation to gender (48.9% among women; p<0.001), skin color (42.6% in whites; p=0.014), 

polypharmacy (53.7% polymedicated; p<0.001) and diagnosis of mental health problem (88.1% 

diagnosed with mental disorder; p<0.001). Furthermore, among the classes studied, 

antidepressants had the highest frequency (78.2%) and the use of one class of psychotropic drug 

was found to be the most common (71.2%) in the analyzed group. Conclusions: The prevalence 

of psychotropic prescription is high among the elderly, especially among women, white, 

polymedicated, and diagnosed with some mental disorder. Thus, it is important that health 

professionals pay attention to the real need for use, qualifying the PHC and shaping the current 

medicalization of psychotropic drugs in order to improve the quality of life of the elderly 

population. 

 

Key-words: Psychotropic Drugs; Drug Use; Pharmacoepidemiology. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos tempos atuais, a elevada utilização de psicotrópicos por idosos tornou-se uma 

importante pauta de discussão científica, especialmente devido à vulnerabilidade e ao bem-estar 

social atinente à faixa etária. Desse modo, a melhoria do diagnóstico dos transtornos mentais, 

o surgimento de novos medicamentos no mercado e também as mais recentes indicações 

terapêuticas podem ser consideradas fatores que desencadearam o aumento da frequência de 

prescrição desses fármacos1. A prevalência do uso de substâncias psicotrópicas no Brasil varia 

de 5,2% a 10,2%, sendo os idosos a maior parte da população que faz uso dessas substâncias2. 

Os psicotrópicos são medicamentos que interferem na atividade do sistema nervoso 

central, caracterizados por serem componentes químicos que atuam sobre a função 

neuroquímica e alteram o estado mental, incluindo antidepressivos, ansiolíticos, antipsicóticos3 

anticonvulsivantes e estabilizadores de humor3,4. Esses medicamentos podem ser prescritos 

para tratar uma variedade de problemas de saúde mental, incluindo depressão, ansiedade, 

insônia, esquizofrenia e transtornos bipolares5. 

A prevalência de uso de psicotrópicos nos idosos pode variar de 9,3% a 37,6%, com 

predomínio dos benzodiazepínicos e os fatores associados ao uso, independentemente do 

cenário de estudo, são sexo feminino, idade avançada, incluindo a presença de sintomas 

depressivos e polifarmácia3. 

No entanto, a prescrição de psicotrópicos a idosos requer precauções especiais, pois, são 

mais suscetíveis a efeitos colaterais e interações medicamentosas. Assim, a prevalência do uso 

dos fármacos em geral e de substâncias psicotrópicas nesse grupo populacional pode ter 

implicações, pois, o envelhecimento leva o indivíduo a apresentar alterações no metabolismo e 

na eliminação de medicamentos, o que pode aumentar o risco de toxicidade e tornar essa 

população particularmente vulnerável aos efeitos dessas drogas. Esses efeitos incluem 

comprometimento cognitivo, sedação, convulsões, quedas e aumento do risco de fraturas 

(causas comuns de hospitalização)6. 

Na realidade atual, que envolve a transição demográfica e o avanço tecnológico, o 

desafio sanitário é maior, visto que o envelhecimento populacional aumenta a prevalência de 

doenças crônicas não-transmissíveis (DCNT), tais como os transtornos mentais e 

comportamentais7. Desse modo, é imprescindível que os profissionais de saúde avaliem 

cuidadosamente a necessidade de prescrever psicotrópicos para idosos e monitorem os efeitos 

colaterais regularmente. E, por isso, é necessário considerar as condições médicas preexistentes, 
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como doenças cardíacas, pulmonares, renais e hepáticas, que podem influenciar na escolha e 

dose do medicamento. 

Destaca-se que o uso indiscriminado de medicamentos psicotrópicos pode exercer 

influência direta no tratamento, bem como, mascarar sinais e sintomas atribuídos aos estados 

ansiosos e/ou depressivos - em razão de ser um grupo mais suscetível aos agravos.  Todos esses 

fatores levam à necessidade de intervenção de educação em saúde, principalmente pela atuação 

dos profissionais vinculados à APS por ser a principal porta de entrada para os pacientes com 

queixas psicológicas no Sistema Único de Saúde (SUS)2. 

Por fim, o uso inadequado dos medicamentos, a utilização desses em detrimento de 

outras terapias com menos efeitos adversos e custos mais baixos, tais como a psicoterapia e a 

prática de atividade física, sinalizam a falha de tratamento nas Unidades Básicas de Saúde. 

Logo, destaca-se a necessidade de os pacientes idosos serem orientados não só quanto à melhor 

modalidade terapêutica para seu caso, mas também em relação à correta utilização de fármacos 

visando melhores resultados4. O objetivo deste estudo, então, é identificar a prevalência de 

prescrição de psicotrópicos a idosos atendidos na rede de APS e a relação com outros fatores. 

 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo é de delineamento transversal, com abordagem quantitativa de dados 

secundários e foi realizado como um recorte da pesquisa intitulada “Agravos, morbidade e 

assistência à saúde na atenção primária”, institucionalizada na Universidade Federal da 

Fronteira Sul (UFFS). A população ora estudada compreende os idosos atendidos no ano de 

2019 na APS de Marau, Rio Grande do Sul, sendo incluídos todos os indivíduos de ambos os 

sexos e com idade igual ou superior a 60 anos e excluídos aqueles que evoluíram ao óbito 

(devido à inacessibilidade aos dados). A listagem dos pacientes com agendamento para consulta 

médica e de enfermagem de 01/01 a 31/12/2019 foi obtida no sistema de prontuários integrados 

das Estratégias Saúde da Família do município, o G-MUS - Gestão Municipal de Saúde, 

mediante login e senha fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Foram incluídos 

todos os idosos que realizaram no mínimo um atendimento médico ou de enfermagem ao longo 

do ano de interesse. 

Os dados foram coletados dos prontuários eletrônicos disponíveis no G-MUS 

contemplando, para esta análise, características sociodemográficas (sexo, idade, cor da 

pele/raça, escolaridade e situação no mercado de trabalho), de saúde (medicamentos prescritos, 
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peso e altura e diagnóstico de problema de saúde mental) e comportamentais (prática de 

atividade física, consumo de tabaco e de álcool). Com base no peso e altura informados, foi 

calculado o índice de massa corporal (IMC), sendo o estado nutricional classificado em baixo 

peso (IMC ≤ 22 kg/m2), eutrófico (IMC >22 e < 27 kg/m2) e sobrepeso (IMC ≥ 27 kg/m2)8. A 

partir dos medicamentos prescritos foi identificada a polifarmácia, definida como o uso 

concomitante de cinco ou mais medicamentos9, e verificada a prescrição de psicotrópicos, 

quantitativo e tipos, sendo consideradas as classes de antidepressivos, antiepiléticos, 

ansiolíticos, antipsicóticos e estabilizadores do humor10. Os participantes foram identificados 

nos registros da pesquisa por números sequenciais conforme ordem de coleta e não foram 

coletados dados de identificação.  

Após digitação no software EpiData versão 3.1 (distribuição livre) e verificação de 

inconsistências, as análises estatísticas foram realizadas no software PSPP (distribuição livre) 

e compreenderam frequências absolutas e relativas das variáveis categóricas visando 

caracterizar a amostra. Ainda, foi calculada a prevalência da prescrição de medicamentos 

psicotrópicos (variável dependente) com intervalo de confiança de 95% (IC95) e, em caso 

afirmativo, o quantitativo e a frequência dos tipos prescritos. Também foi verificada a 

distribuição do desfecho conforme as variáveis de exposição (independentes) empregando-se o 

teste do qui-quadrado e admitindo-se erro tipo I de 5%. Foram consideradas variáveis 

independentes sexo (masculino e feminino), idade (60 a 69 anos, 70 a 79 anos e igual ou maior 

que 80 anos), cor da pele/raça (branca e outras), escolaridade (ensino fundamental incompleto 

e ensino fundamental completo ou mais), situação no mercado de trabalho (trabalha e não 

trabalha), polifarmácia (sim e não), estado nutricional (baixo peso, eutrofia e sobrepeso), 

diagnóstico de problema de saúde mental (sim e não/não informado), prática de atividade física 

(sim e não/não informado), consumo de tabaco (sim e não/não informado) e de álcool (sim e 

não/não informado). 

Esta pesquisa está em conformidade com a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde (CNS) que dispõe sobre a ética em pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil. O 

protocolo da pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

UFFS segundo o parecer de número 4.769.903. 
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RESULTADOS 

 

Conforme demonstrado na Tabela 1, a amostra foi composta por 1.728 idosos, sendo 

majoritariamente constituída por mulheres (60,1%), indivíduos entre 60 e 69 anos (53,2%) e 

com cor de pele branca (77,3%). Além disso, sobre a escolaridade e a situação no mercado de 

trabalho, 83,3% apresentam o ensino fundamental incompleto e 91% não trabalham. Acerca da 

saúde dessa amostra, considerando polifarmácia, estado nutricional e saúde mental, 43% são 

polimedicados, 61,7% estão em sobrepeso e 19,5% foram diagnosticados com algum transtorno 

de saúde mental por um profissional médico. Abordando os hábitos de vida, 97,7% não 

informaram ou não praticam atividade física, para 91,7% não consta informação ou não 

consomem tabaco e 95% não ingerem bebida alcóolica ou não há registro. 

Tabela 1. Caracterização de uma amostra de idosos atendidos na Atenção Primária à 
Saúde. Marau, RS, 2019 (n=1.728). 
Variáveis n % 
Sexo   

Masculino 690 39,9 
Feminino 1.038 60,1 

Idade (anos completos)   
60-69 
70-79 
≥ 80 

919 
493 
316 

53,2 
28,5 
18,3 

 Cor da pele (n= 1.718)   
Branca 
Outras 

1.328 
390 

77,3 
22,7 

Escolaridade (n= 1.135) 
Ensino fundamental incompleto 
Ensino fundamental completo ou mais 

946 
189 

83,3 
16,7 

Mercado de trabalho (n= 1.291)   
Trabalha 
Não trabalha 

116 
1.175 

9,0 
91,0 

Polifarmácia   
Sim 743 43,0 
Não 985 57,0 

Estado nutricional (n= 1.160) 
Baixo peso 
Eutrofia 
Sobrepeso 

70 
374 
716 

6,0 
32,3 
61,7 

Diagnóstico de problema de saúde mental   
Sim 
Não/não informado 

337 
1.391 

19,5 
80,5 

Prática de atividade física   
Sim 
Não/não informado 

40 
1.688 

2,3 
97,7 

Consumo de tabaco   
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Fonte: Própria (2023). 

*Teste do qui-quadrado. 

Fonte: Própria (2023). 

 

Sim 
Não/não informado 

144 
1.584 

8,3 
91,7 

Consumo de álcool   
Sim 
Não/não informado 

86 
1.642 

5,0 
95,0 

Tabela 2. Prevalência de prescrição de psicotrópicos em uma amostra de idosos atendidos na Atenção 
Primária à Saúde, de acordo com características sociodemográficas, de saúde e comportamentais. Marau, RS, 
2019 (n=1.728). 

   Sim    Não  
Variáveis   n % n % p* 
Sexo     <0,001 

Masculino 201 29,1 489 70,9  
Feminino 507 48,9 531 51,2  

Idade (anos completos)     0,184 

60-69    368 40,0 551 60,0  
70-79 
≥ 80 

 196 
 144 

 39,8 
 45,6 

297 
172 

60,2 
54,4 

 

Cor da pele (n= 1.718)     0,014 

Branca 566 42,6 762 57,4  
Outras 139 35,6 251 64,4  

Escolaridade (n= 1.135)     0,240 

Ensino fundamental incompleto 399 42,2 547 57,8  
Ensino fundamental completo ou mais 71 37,6 118 62,4  

Mercado de trabalho (n= 1.291)     0,107 

Trabalha 40 34,5 76 65,5  
Não trabalha  496   42,2 679 57,8  

Polifarmácia     <0,001 

Sim 399 53,7 344 46,3  
Não 309 31,4 676 68,6  

Estado nutricional (n= 1.160)     0,789 

Baixo peso 28 40,0 42 60,0  
Eutrofia 155 41,4 219 58,6  
Sobrepeso 309 43,2 407 56,8  

Diagnóstico de problema de saúde mental     <0,001 

Sim 297 88,1 40 11,9  
Não/não informado 411 29,5 980 70,5  

Prática de atividade física     0,651 

Sim 15 37,5 25 62,5  
Não/não informado 693 41,1 995 58,9  

Consumo de tabaco     0,860 

Sim 60 41,7 84 58,3  
Não/não informado 648 40,9 936 59,1  

Consumo de álcool     0,064 

Sim 27 31,4 59 68,6  
Não/não informado 681 41,5 961 58,5  
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Em relação ao desfecho, 41% (IC95 39-43) dos idosos receberam prescrição de 

psicotrópicos na Atenção Primária à Saúde. Somando a isso, de acordo com a Tabela 2, 

encontrou-se diferença estatisticamente significativa entre a prevalência de prescrição de 

psicotrópicos em idosos e o sexo (48,9% entre mulheres; p<0,001), a cor da pele (42,6% em 

brancos; p=0,014), a polifarmácia (53,7% polimedicados; p<0,001) e o diagnóstico de problema 

de saúde mental (88,1% diagnosticados com transtorno mental; p<0,001). 

Como está apresentado na Tabela 3, nota-se que 71,2% da amostra faz uso de uma classe 

de psicofármaco, enquanto 22,9% de dois tipos. No que diz respeito às classes de medicamentos 

psicotrópicos mais frequentemente prescritos a idosos atendidos na APS, observou-se que 

78,2% estão em uso de antidepressivo, 33,6% de ansiolítico, 12,6% de antipsicótico, 9,6% de 

anticonvulsivante e 1,7% de estabilizador de humor.  

 

 

Fonte: Própria (2023). 

 

DISCUSSÃO 

 

Este estudo determinou a prevalência de prescrição de psicotrópicos, assim como as 

características relacionadas a esse desfecho em idosos atendidos na APS. Observou-se que 41% 

dessa população recebeu prescrição dos medicamentos, divergindo de um estudo realizado na 

capital de São Paulo, que revelou prevalência de 12,2% de utilização de psicotrópicos entre os 

idosos residentes no município de São Paulo, com uma amostra de 1.115 participantes3. Na 

região metropolitana de Belo Horizonte (BH), um estudo realizado com 1.635 idosos, 

demonstrou uma prevalência equiparada ao estudo paulista, de 13,8%11. Esses contrastes 

identificados entre essas cidades brasileiras podem representar diferenças importantes entre as 

Tabela 3. Frequência de prescrição de classes de psicotrópicos a uma amostra de idosos 
atendidos na Atenção Primária à Saúde. Marau, RS, 2019 (n=708). 
Variáveis n % 

Quantitativo dos psicotrópicos prescritos   
1 classe 504 71,2 
2 classes 162 22,9 
3 classes 37 5,2 
4 classes 3 0,4 
5 classes 2 0,3 

Antidepressivo 554 78,2 
Ansiolítico/hipnótico 238 33,6 
Antipsicótico 89 12,6 
Anticonvulsivante 68 9,6 
Estabilizador de humor 12 1,7 
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populações analisadas em termos de utilização de serviços de saúde, perfis epidemiológicos e 

características socioculturais. 

Além disso, o valor da frequência desse estudo é consideravelmente superior àquelas 

verificadas entre idosos europeus (20,5 e 29,8%) e idosos norte-americanos (14,9 e 19,0%)12,13. 

Isso acontece, pois, variações na prevalência em estudos de uso de drogas podem surgir de 

questões relacionadas aos perfis de incidência e padrões de prescrição das populações 

estudadas, que variam de acordo com o cenário e o tempo do estudo11. 

Essas diferenças também podem ser causadas por propriedades metodológicas dos 

estudos, como o período recordatório utilizado: um período recordatório mais longo pode levar 

a uma superestimação da prevalência devido à inclusão de participantes que não estavam mais 

usando a droga. Destaca-se que pesquisar por meio de prontuários ou realizar entrevista também 

são diferentes ferramentas que interferem na coleta desses dados em alguns estudos. 

Sobre a caracterização epidemiológica da amostra, foi majoritariamente constituída por 

mulheres (60,1%) e cor da pele branca (77,3%). O consumo de psicofármacos foi 

significativamente maior nas mulheres e vários estudos confirmaram essa associação com o 

sexo feminino14,1. Tradicionalmente, as mulheres são mais propensas a procurar suporte e 

acessar serviços médicos com autossuficiência15. Outras possíveis explicações seriam a maior 

propensão das mulheres em utilizar esses fármacos de maneira abusiva e a maior predisposição 

dos médicos em prescrevê-los para elas. A diferença no consumo de psicotrópicos segundo cor 

da pele tem sido atribuída às iniquidades sociais no acesso aos serviços de saúde e ao 

tratamento, além disso, o processo de construção social do estigma da doença mental dificulta 

o tratamento de pessoas não brancas que estão expostas a situações de discriminação e racismo 

ao longo de suas vidas6. 

 Além disso, sobre a escolaridade, a maioria dos idosos apresenta o ensino fundamental 

incompleto (83,3%), denotando a desigualdade social e intelectual nessa população. Acerca da 

saúde dessa amostra, considerando polifarmácia, estado nutricional e saúde mental, 43% são 

polimedicados, 61,7% estão em sobrepeso e 19,5% foram diagnosticados com algum transtorno 

de saúde mental por um profissional médico.  

Embora os idosos sejam a faixa etária com maiores taxas de uso de medicamentos, 

conhecido como polifarmácia, o processo de envelhecimento é acompanhado por diversos 

sinais e sintomas, como a diminuição de atividade física e o aumento de doenças crônicas. A 

presença de múltiplas doenças associadas às características dos serviços de saúde levou os 

idosos a serem atendidos por diferentes especialistas, o que pode estar relacionado à 

polifarmácia. O policonsumo e a presença de múltiplas comorbidades podem levar à piora dos 
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desfechos de saúde mental, levando os idosos a tomar medicamentos que auxiliam na melhora 

dos aspectos psicológicos e comportamentais3, apesar da idade não cursar necessariamente com 

doença mental, vários fatores como isolamento, falta de atividade e redução de interações 

sociais, por exemplo, que acontecem nessa faixa etária, influenciam no desfecho. Portanto, há 

uma necessidade crescente de estratégias para potencializar o uso racional de medicamentos, 

principalmente a não ocorrência de interações medicamentosas e a adesão ao tratamento16. 

Destaca-se que quando observada a relação de comportamentos relacionados à saúde e 

o uso de psicotrópicos, o sobrepeso, indicador de saúde, apresentou uma prevalência 

significativa, demonstrando que um estilo de vida ativo pode controlar e prevenir alguns 

sintomas de DCNT (doença crônica não transmissível) melhorar ou manter a aptidão física, a 

capacidade de realizar atividades diárias e proporcionar benefícios físicos, psicológicos e 

sociais que podem reduzir a ansiedade e melhorar o humor. A prática de atividade física pode 

proporcionar relativa manutenção da autonomia e independência, habilidades fundamentais 

para o bem-estar pessoal. Especificamente, a atividade física de lazer destaca-se entre outros 

domínios de atividade física porque oferece a oportunidade de estabelecer conexões e formar 

redes sociais, que são fundamentais para relacionamentos psicossociais e reequilíbrio 

emocional nessa faixa etária e para a saúde mental17. 

Em relação à prevalência das classes psicotrópicas deste estudo, 71,2% da amostra faz 

uso de uma classe de psicofármaco, enquanto 22,9% de dois tipos e 5,2% de três, enquanto que 

no estudo realizado na Capital de São Paulo, 9,1% dos idosos consumiram um psicotrópico, 

2,5% dois e 0,6% três agentes3,  A respeito das classes de medicamentos psicotrópicos mais 

frequentemente prescritos a idosos atendidos na APS, 78,2% estão em uso de antidepressivo, 

33,6% de ansiolítico, 12,6% de antipsicótico e 9,6% de anticonvulsivante, e em comparação, 

ao estudo transversal citado anteriormente, 7,2% de antidepressivos, 6,1% de 

benzodiazepínicos/ansiolíticos, e 1,8% de antipsicóticos3. Aqui destaca-se que os 

benzodiazepínicos são psicofármacos que apresentam um risco aumentado de dependência e 

sua utilização crônica foi previamente detectada em estudos brasileiros, o que desperta 

preocupação, especialmente em relação à população idosa7. 

Pode-se inferir que a mudança nos padrões de prescrição pode ser devido a vários 

fatores. Por exemplo, o uso, principalmente de antidepressivos, foi maior devido à presença de 

multimorbidades com consequências funcionais, que também podem estar associadas à maior 

presença de sintomas depressivos. Destaca-se que, além disso, os benzodiazepínicos (os quais 

estão presentes entre a classe dos ansiolíticos) estão relacionados ao maior risco de quedas e 
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fraturas, sendo bastante prescritos para o tratamento de insônia, condição presente entre idosos 

decorrente de alterações no padrão de sono3. 

No que se refere aos fatores relacionados, observou-se maior prevalência de prescrição 

de psicotrópicos entre idosos do sexo feminino, com cor de pele branca, polimedicados e com 

diagnóstico de problema de saúde mental. Buscando na literatura3, as variáveis independentes 

que mostraram associação com o uso de psicotrópicos foram polifarmácia (OR = 4,91; IC 95% 

= 2,74-8,79) e sexo feminino (OR = 3,04; IC 95% = 1,76-5,23).  

Em relação ao gênero feminino, as mulheres são mais acometidas por problemas de 

saúde não fatais e são mais propensas a procurar tratamento e aderir a medicamentos 

psicotrópicos3, porém mais propensas a abusar dessas drogas e os médicos são mais 

tendenciosos a prescrevê-las a elas. Também são mais dispostas a monitorar a própria saúde e 

possuem capacidade de identificar e relatar sintomas físicos e mentais de maneira mais 

facilmente11. 

Uma explicação para uma associação positiva entre polifarmácia e medicamentos 

psicotrópicos pode refletir a presença de comorbidades ou sintomas clínicos desagradáveis  em 

idosos amostrados com quatro ou mais doenças, necessitando do profissional capacitado e 

interessado em verificar as múltiplas prescrições e os potenciais efeitos adversos, decorrentes 

das associações medicamentosas3. 

 Sobre os transtornos mentais, resultados do estudo de revisão bibliográfica 

confirmaram que a história de diagnóstico médico de depressão foi o fator mais associado ao 

uso de drogas psiquiátricas, ao lado da demência e do uso de drogas de Alzheimer. Outro estudo 

da revisão já citada, com uma amostra de 207 usuários por meio de amostragem não 

probabilística e de conveniência, demonstrou comorbidades como ansiedade e estresse também 

mais prevalentes em indivíduos com idade superior a 65 anos em uso de medicamentos 

psicotrópicos2. 

Ressalta-se que o tratamento com psicofármacos, tais como antipsicóticos, barbitúricos, 

benzodiazepínicos, neurolépticos e antidepressivos tem sido associado ao aumento do risco de 

acidente vascular cerebral, da mortalidade, do risco de comprometimento cognitivo e da 

ocorrência de convulsões, além da dependência física e da tolerância à indução do sono18. 

Assim, tomar vários medicamentos ao mesmo tempo pode levar a efeitos adversos à saúde e 

aumento dos efeitos colaterais, diminuição do funcionamento e da função cognitiva em idosos 

e diminuição da adesão à medicação19. 

Para finalizar, cabe sinalizar que os números da presente pesquisa podem estar 

subestimados devido ao preenchimento incompleto dos prontuários. Além disso, há a limitação 
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de temporalidade, inerente ao tipo de estudo. Por outro lado, como importante ponto relevante, 

destaca-se a elucidação da prevalência e dos fatores relacionados à prescrição de psicotrópicos 

na população idosa atendida na APS, tema pouco investigado nesse cenário. 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir do exposto, conclui-se que a prescrição de psicotrópicos é uma questão 

essencial a ser debatida no meio científico e em meio à população atendida na APS, 

especialmente entre os idosos, prioritariamente mulheres, brancas, polimedicadas e com 

diagnóstico de algum transtorno mental. Com base nesse conhecimento, é válido que as equipes 

de saúde, especialmente o profissional médico da atenção básica, atentem para a necessidade 

de sempre ponderar os riscos-benefícios que possam justificar o consumo medicamentoso. 

Cabe destacar que a terapia não farmacológica, como a cognitivo-comportamental e a 

ocupacional, além dos exercícios físicos, podem ser uma opção mais segura e eficaz para tratar 

problemas psiquiátricos em idosos. A recente pandemia causada pelo novo Coronavírus e o 

período pós-pandêmico podem ter agravado ainda mais este quadro, então são necessários 

estudos com dados cada vez mais atuais para a investigação e diagnóstico adequado da 

população idosa. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final do trabalho, conclui-se que os objetivos propostos foram alcançados, visto que se 

identificou a prevalência da prescrição de psicotrópicos entre idosos da Atenção Primária à 

Saúde em Marau/RS, a qual foi ainda maior que a esperada, comparando com estudos 

semelhantes e diversificados pelo país. 

Nesse cenário, conforme previsto, a amostra foi constituída predominantemente pelo sexo 

feminino, cor de pele branca, em sobrepeso, polimedicados e com diagnóstico de algum 

transtorno mental. Sobre as classes desses medicamentos mais utilizadas, as mais frequentes 

foram os antidepressivos, os ansiolíticos e os antipsicóticos, em ordem decrescente, com a 

maioria da amostra em uso de um tipo, somente. 

Ainda, por fim, além de fornecer dados de extrema importância para a pesquisa científica, 

essa temática abordada também é uma ferramenta para fomentar diálogo e reflexão a respeito 

da saúde do idoso na atualidade, principalmente no que diz respeito ao uso desregrado dos 

psicofármacos. Tais dados levantados e questionamentos realizados sobre o projeto 

possibilitam a elaboração de novas hipóteses para que, futuramente, sejam realizadas novas 

investigações, mais específicas, para abranger tópicos não desenvolvidos neste trabalho. 

Destaca-se, assim, a relevância da discussão trazida para o meio científico, acadêmico e social. 
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5. ANEXOS 

INSTRUÇÕES GERAIS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGO NO JORNAL 

BRASILEIRO DE PSIQUIATRIA 

 

O Jornal Brasileiro de Psiquiatria (JBP) é o periódico oficial do Instituto de Psiquiatria 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IPUB/UFRJ). Ele é o jornal psiquiátrico com maior 

tradição no Brasil, sendo regularmente publicado há mais de 70 anos.  

O Jornal Brasileiro de Psiquiatria esforça-se para publicar estudos de alta qualidade que 

tenham como objetivo o avanço do conhecimento sobre os transtornos mentais e a melhoria da 

assistência e cuidado dos pacientes que sofrem destas condições. O Jornal visa educar e 

atualizar clínicos, acadêmicos e pesquisadores em psiquiatria, psicologia, sociologia e em 

outros campos científicos relacionados à saúde mental.  

Jornal Brasileiro de Psiquiatria publica artigos originais, relatos breves, revisões, cartas 

ao editor e editoriais que sirvam aos objetivos acima mencionados, como também aqueles com 

características eurísticas, que possam auxiliar os pesquisadores a vislumbrar novas linhas de 

estudo e investigação. Todos os manuscritos são revisados por pareceristas anônimos o mais 

rápido possível.  

 

Preparação dos manuscritos:  

 

Tipos de artigos aceitos:  

 

Primeiro, escolha o tipo de manuscrito que deseja enviar. Você pode escolher entre 

Artigo Original, Comunicação Breve, Artigo de Revisão, Artigo Especial, Editorial ou Carta 

aos Editores. Os manuscritos devem ser escritos em inglês. A tabela abaixo mostra o número 

máximo de palavras, referências e tabelas/figuras para cada tipo de manuscrito. 

 

 Tabela 1. Tipos de manuscritos e especificações 

Tipo de 

manuscrito 

Palavras 

do texto 

principal 

Palavras 

abstratas 
Referências 

Tabelas 

+ 

figuras 
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Artigos 

Originais 
5000 

Estruturado, 

200 
40 6 

Artigos de 

revisão 
6000 

Estruturado, 

200 
Ilimitado 6 

Comunicações 

Breves 
1500 

Estruturado, 

200 
15 2 

Artigos 

especiais 
6000 

Não 

estruturado, 

200 

Ilimitado 6 

Cartas aos 

Editores 
500 Sem resumo 5 1 

Editoriais 900 Sem resumo 5 1 

 Fonte: Revista Brasileira de Psiquiatria. 

 

O Jornal Brasileiro de Psiquiatria publica os seguintes tipos de manuscritos: 

Artigos originais:  devem descrever de forma completa, mas o mais concisa possível, os 

resultados de pesquisas originais, contendo todas as informações relevantes para quem deseja 

reproduzir a pesquisa ou avaliar os resultados e conclusões. 

Artigos de revisão:  devem ser revisões sistemáticas e devem incluir avaliações críticas 

da literatura e fontes de dados, revisando e avaliando criticamente o conhecimento existente 

sobre um determinado tópico, além de comentar estudos de outros autores. A estratégia de busca 

e o processo de seleção devem ser descritos detalhadamente, de acordo com o PRISMA ou 

outras diretrizes apropriadas. 

Comunicações Breves:  Manuscritos originais, porém mais curtos, abordando temas de 

interesse no campo da psiquiatria, com resultados preliminares ou resultados de relevância 

imediata. 

Artigos especiais:  Os artigos especiais abordam temas atuais específicos relevantes para 

a prática clínica e são menos abrangentes do que os artigos de revisão. Estas devem ser revisões 

não sistemáticas e devem incluir avaliações críticas da literatura e fontes de dados, revisando e 

avaliando criticamente o conhecimento existente sobre um determinado tópico, além de 

comentar sobre estudos de outros autores. 

Cartas aos Editores:  As cartas podem conter relatos de casos inusitados, comentários 

sobre temas científicos relevantes, críticas à política editorial ou opiniões sobre o conteúdo da 

revista (máximo de quatro autores). 
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Editoriais:  Comentários críticos e aprofundados convidados pelos Editores ou escritos 

por uma pessoa com experiência reconhecida no assunto.  

 

Originalidade e autoria:  

 

O Jornal Brasileiro de Psiquiatria somente considera para publicação manuscritos 

compostos de material original, que não estão submetidos para avaliação em nenhum outro 

periódico, ou que não tenham sido publicados em outros meios. As únicas exceções são resumos 

com menos de 400 palavras. Os autores devem identificar tabelas, figura e/ou qualquer outro 

material que tenham sido publicados em outros locais, e obter a autorização dos proprietários 

dos direitos autorais antes de reproduzir ou modificar esses materiais. Ao submeter um 

manuscrito, os editores entendem que os autores estão de acordo e seguem estas exigências, 

que todos os autores participaram substancialmente do trabalho, e que cada um deles reviu e 

aprovou a versão submetida. Assim, cada autor precisa declarar sua contribuição individual ao 

artigo na carta de apresentação (veja abaixo).  

 

Declaração de conflitos de interesse e suporte financeiro:  

 

O Jornal Brasileiro de Psiquiatria exige que todos os autores declarem individualmente 

qualquer potencial conflito de interesse e/ou qualquer tipo de suporte financeiro para o estudo 

obtido nos últimos três anos ou em um futuro previsível. Esta declaração inclui, mas não está 

limitada à compra e venda de ações, bolsas, fomentos, empregos, afiliações, royalties, 

invenções, relações com organizações financiadoras (governamentais, comerciais, 

nãoprofissionais, etc.), aulas, palestras para indústrias farmacêuticas, patentes (solicitadas, 

registradas, em análise ou fase de preparação) ou viagens; independente do valor envolvido. Se 

um ou mais autores não possuírem conflitos de interesse a serem declarados, isto precisa ser 

explicitamente informado (p.ex. Drs. Leme Lopes e Nobre de Mello não possuem conflitos de 

interesse a serem declarados). Os autores interessados em obter mais informações 61 sobre este 

tópico podem ler um editorial publicado no British Medical Journal, intitulado "Beyond conflict 

of interest", que está disponível em: http://www.bmj.com/cgi/content/full/317/7154/281.  

 

Questões éticas:  

 

http://www.bmj.com/cgi/content/full/317/7154/281
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O Jornal Brasileiro de Psiquiatria considera a integridade ética a pedra fundamental da 

pesquisa científica e da assistência a seres humanos. Assim, na seção intitulada "Métodos", os 

autores devem identificar a aprovação e o comitê de ética da instituição que revisou o estudo. 

Ainda, em caso de estudos envolvendo seres humanos, os autores devem declarar 

explicitamente que todos os participantes concordaram em participar da pesquisa e que 

assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. Além disso, os autores devem 

descrever os métodos empregados para avaliar a capacidade dos voluntários em entender e dar 

seu consentimento informado para participar do estudo, além de descrever também as 

estratégias utilizadas no estudo para garantir a proteção dos participantes. Finalmente, em caso 

de estudos envolvendo animais, os autores devem declarar que as normas institucionais e 

nacionais para o cuidado e emprego de animais de laboratório foram estritamente seguidas.  

 

Estrutura geral do manuscrito:  

 

Abreviações devem ser evitadas. Porém, abreviações oficiais podem ser usadas, desde 

de que a primeira menção do termo no texto seja feita de forma completa e por extenso, seguida 

de sua abreviação entre parênteses. Os autores devem usar o nome genérico dos medicamentos, 

ao invés de seus nomes comerciais.  

Todas as páginas devem ser numeradas, com a contagem total de palavras indicada na 

primeira página (não devem ser contadas as palavras do resumo em português e inglês, das 

referências e das figuras e ilustrações).  

A primeira página deve conter o título, o título curto (ambos em português e em inglês), 

a contagem total de palavras do manuscrito, o nome dos autores e suas afiliações. O título do 

artigo não deve conter siglas ou acrônimos. O título curto deve conter até 50 caracteres 

(incluindo espaços) e um máximo de cinco palavras. Diferente do título, o título curto deve 

aparecer no topo de cada página do manuscrito (no mesmo idioma que o manuscrito foi escrito).  

A segunda página deve conter o resumo em português. O resumo deve ser informativo, 

claro e sucinto, descrevendo o conteúdo do manuscrito em até 200 palavras. Para artigos 

originais, relatos breves e revisões, o resumo deve ser 89 estruturados em 4 tópicos: objetivo(s), 

métodos, resultados e conclusões. Após o resumo, devem ser incluídas até cinco palavras-

chave. Estas palavras, se possível, devem ser retiradas da lista de termos MeSH do Index 

Medicus e ser escolhidas considerando sua utilidade para a localização do artigo. Para artigos 

escritos em português, estes termos podem ser encontrados nos Descritores de Ciências da 

Saúde, publicados pela BIREME.  
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A terceira página deve conter o resumo e as palavras-chave em inglês. Ambos devem 

ser equivalentes às suas versões em português.  

A quarta página deve conter o início ou toda a Introdução. Em artigos originais, relatos 

breves e revisões, a Introdução deve ser seguida pelas seções Métodos, Resultados, Discussão, 

Conclusões, Contribuições Individuais, Conflitos de Interesses, Agradecimentos e referências; 

nesta ordem. Apesar do Jornal Brasileiro de Psiquiatria não estipular um número máximo de 

páginas, os autores devem sempre respeitar o número máximo de palavras e referências 

permitidas para cada tipo de artigo. Tabelas e figuras devem vir após as referências, devem ser 

citadas no texto, e o local desejado para sua inserção deve ser indicado no manuscrito. 

Introdução - Deve incluir uma revisão sucinta de toda a literatura diretamente 

relacionada ao assunto em questão, além disso, deve descrever os objetivos do estudo.  

Métodos - Deve relatar o desenho do estudo e descrever detalhadamente os métodos 

empregados, de forma a permitir que outros autores sejam capazes de replicá-lo.  

Resultados - Devem ser descritos de forma lógica, sequencial e sucinta, usando-se, 

ocasionalmente, o auxílio de tabelas e figuras.  

Discussão - A discussão deve limitar-se a destacar as conclusões do estudo, 

considerando as similaridades e diferenças dos seus resultados e daqueles de outros autores, as 

implicações dos seus resultados, as limitações do seu estudo e as perspectivas futuras.  

Conclusões - Os autores devem especificar, de preferência em parágrafo único e curto, 

somente as conclusões que podem ser respaldadas pelos dados do estudo, assim como sua 

importância clínica (sem generalizações excessivas).  

Contribuições individuais - Nesta seção, o manuscrito deve descrever as contribuições 

específicas feitas por cada um dos autores. Para ser considerado um autor, cada colaborador 

deve preencher, no mínimo, todas as seguintes condições: (1) ter contribuído significativamente 

na concepção e desenho dos estudos, ou na análise e interpretação dos 63 dados; (2) ter 

contribuído substancialmente na elaboração do artigo, ou revisado criticamente o seu conteúdo 

intelectual e (3) ter aprovado sua versão final a ser publicada.  

Conflitos de interesse - Cada autor deve revelar qualquer potencial conflito de interesse 

(financeiro ou não) que possa ter potencial de ter enviesado o estudo. Caso um ou mais dos 

autores não possuam conflitos de interesse a serem declarados, isto deve ser afirmado 

explicitamente (ver seção Declaração de Conflitos de Interesse e Suporte Financeiro)  

Agradecimentos - Nesta seção, os autores devem reconhecer as assistências pessoais e 

técnicas recebidas, assim como fornecer informação detalhada a respeito de todas as fontes de 

financiamento ou outras formas de auxílio econômico.  
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Referências - Devem seguir o estilo Vancouver ("Uniform Requirements for 

Manuscripts Submitted to Biomedical Journals: Writing and Editing for Medical Publication" 

[http://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html]), ordenadas de acordo com a sua 

citação no texto. 


